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AGRAVANTE : LEIDE LAINE CANDIDO ALVES
ADVOGADOS : MARIANA ALESSANDRA CLETO - SP239914

EDUARDO SOARES MORGADO MOBLIZE - SP311578
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AGRAVADO : BANCO A J RENNER SA
OUTRO NOME : BANCO DIGIMAIS S.A.
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EMENTA

CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS 
NO TRIBUNAL ESTADUAL. COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INEXISTÊNCIA. DIA DA 
CONSCIÊNCIA NEGRA. FERIADO LOCAL. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO. LEIS NºS 14.939/2024 E 14.759/2023. 
ISOLAMENTO DOS ATOS PROCESSUAIS.  MAJORAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. BENEFICIÁRIO DA 
JUSTIÇA GRATUITA. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Antes da sanção da Lei nº 14.939/2024, prevalecia nesta Corte o 
entendimento no sentido de que é dever da parte, no ato da 
interposição do recurso especial, comprovar nos autos, por documento 
idôneo, a suspensão do expediente forense no Tribunal local ou a 
ocorrência de feriado local, nos termos do art. 1003, 6º, do CPC,  o 
que não ocorreu na hipótese. 
2. Antes da sanção da Lei nº 14.759/2023, prevalecia nesta Corte o 
entendimento no sentido de que "o dia 20 de novembro (Dia da 
Consciência Negra) não é considerado feriado nacional, mas, sim, 
feriado local, o qual deve ser comprovado no momento da interposição 
do recurso, não se admitindo a comprovação posterior" (AgInt no 

Documento eletrônico VDA43577604 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 24/09/2024 13:01:31
Código de Controle do Documento: 843ba099-7701-467f-b8f0-8d42c9be77ab



AREsp nº 1.490.251/AL, Relator o Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 
17/10/2023).
3. O prazo para a interposição do apelo nobre foi encerrado antes do 
início da vigência das Leis nºs 14.759/2023 e 14.939/2024, de forma 
que deve se submeter à teoria do isolamento dos atos processuais, 
segundo a qual cada ato se submete à lei vigente ao tempo de sua 
prática, respeitando-se aqueles já consumados, nos termos da 
legislação anterior, conforme art. 14 do CPC.
4.  "A decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal local ou ainda 
a certidão expedida por servidor na instância de origem não vincula 
esta Corte Superior, na medida em que tal juízo está sujeito ao duplo 
controle, sendo o STJ competente para nova análise dos 
pressupostos recursais" (AgInt no AREsp nº 1.686.946/MA, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, julgado em 
15/12/2020, DJe 18/12/2020)
5. O beneficiário da justiça gratuita não tem direito à isenção da 
condenação nas verbas de sucumbência, sendo assegurada por lei 
apenas a suspensão do pagamento pelo prazo prescricional de cinco 
anos, caso persista a impossibilidade de satisfação da dívida, nos 
termos do art. 12 da Lei nº 1.060/1950 e do art. 98, §2º e §3º, do CPC. 
Assim, é cabível a majoração dos honorários advocatícios, em razão 
do não conhecimento do agravo em recurso especial, com amparo no 
art. 85, § 11, do CPC, porquanto inaugurado novo grau de jurisdição.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator

Documento eletrônico VDA43577604 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 24/09/2024 13:01:31
Código de Controle do Documento: 843ba099-7701-467f-b8f0-8d42c9be77ab



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2630105 - SP (2024/0132364-9)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : LEIDE LAINE CANDIDO ALVES
ADVOGADOS : MARIANA ALESSANDRA CLETO - SP239914

EDUARDO SOARES MORGADO MOBLIZE - SP311578
AGRAVADO : F5 MULTIMARCAS VEICULOS LTDA
ADVOGADO : NICOLLY CHIARADIA PIRES DE SIQUEIRA - SP312774
AGRAVADO : BANCO A J RENNER SA
OUTRO NOME : BANCO DIGIMAIS S.A.
ADVOGADO : THIAGO MAHFUZ VEZZI - SP228213
 

EMENTA

CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS 
NO TRIBUNAL ESTADUAL. COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INEXISTÊNCIA. DIA DA 
CONSCIÊNCIA NEGRA. FERIADO LOCAL. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO. LEIS NºS 14.939/2024 E 14.759/2023. 
ISOLAMENTO DOS ATOS PROCESSUAIS.  MAJORAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. BENEFICIÁRIO DA 
JUSTIÇA GRATUITA. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Antes da sanção da Lei nº 14.939/2024, prevalecia nesta Corte o 
entendimento no sentido de que é dever da parte, no ato da 
interposição do recurso especial, comprovar nos autos, por documento 
idôneo, a suspensão do expediente forense no Tribunal local ou a 
ocorrência de feriado local, nos termos do art. 1003, 6º, do CPC,  o 
que não ocorreu na hipótese. 
2. Antes da sanção da Lei nº 14.759/2023, prevalecia nesta Corte o 
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AREsp nº 1.490.251/AL, Relator o Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 
17/10/2023).
3. O prazo para a interposição do apelo nobre foi encerrado antes do 
início da vigência das Leis nºs 14.759/2023 e 14.939/2024, de forma 
que deve se submeter à teoria do isolamento dos atos processuais, 
segundo a qual cada ato se submete à lei vigente ao tempo de sua 
prática, respeitando-se aqueles já consumados, nos termos da 
legislação anterior, conforme art. 14 do CPC.
4.  "A decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal local ou ainda 
a certidão expedida por servidor na instância de origem não vincula 
esta Corte Superior, na medida em que tal juízo está sujeito ao duplo 
controle, sendo o STJ competente para nova análise dos 
pressupostos recursais" (AgInt no AREsp nº 1.686.946/MA, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, julgado em 
15/12/2020, DJe 18/12/2020)
5. O beneficiário da justiça gratuita não tem direito à isenção da 
condenação nas verbas de sucumbência, sendo assegurada por lei 
apenas a suspensão do pagamento pelo prazo prescricional de cinco 
anos, caso persista a impossibilidade de satisfação da dívida, nos 
termos do art. 12 da Lei nº 1.060/1950 e do art. 98, §2º e §3º, do CPC. 
Assim, é cabível a majoração dos honorários advocatícios, em razão 
do não conhecimento do agravo em recurso especial, com amparo no 
art. 85, § 11, do CPC, porquanto inaugurado novo grau de jurisdição.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LEIDE LAINE CANDIDO ALVES 
(LEIDE LAINE) contra decisão de relatoria da Ministra Presidente desta Corte, que não 
conheceu do agravo em recurso especial anteriormente manejado, em virtude 
da intempestividade do recurso especial.

Nas razões do presente inconformismo, defendeu a tempestividade 
do recurso especial, pois considerando os feriados dos dias 15/11/2023 e 20/11/2023, 
o último dia para a interposição do recurso especial era o dia 5/12/2023, data em que 
foi protocolado o apelo nobre. Ademais, o TJSP, quando do juízo de admissibilidade, 
sequer ventilou possível intempestividade. Quanto assim não fosse, perfeitamente 
possível sanar a falta de comprovação do feriado local. Pediu a retratação da 
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majoração dos honorários advocatícios, por ser beneficiário da justiça gratuita (e-STJ, 
fls. 804/808). 

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 811/814).

É o relatório.

VOTO

 
O recurso não merece provimento.

Da intempestividade recursal

Conforme assinalado na decisão agravada, o recurso especial encontra-se 
intempestivo.

Ora, nos termos do art. 219 c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do CPC, é 
intempestivo o recurso interposto com fundamento na respectiva lei adjetiva após 
escoado o prazo de 15 (quinze) dias úteis.

Sobre a tempestividade recursal, a Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, ao interpretar os arts. 932, parágrafo único, e 1.003, § 6º, do CPC, bem como 
os princípios consagrados pelo novo Código, por maioria, vencido o voto do relator, 
firmou orientação de que o recorrente deve comprovar "a ocorrência de feriado local no 
ato de interposição do recurso", sendo inviável a apresentação de documento hábil, em 
momento posterior, para demonstrar a tempestividade (AgInt no AREsp nº 957.821/MS, 
Relator o Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão a Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte 
Especial, julgado em 20/11/2017, DJe 19/12/2017).

Em outra oportunidade, ao modular os efeitos dessa orientação, o Órgão de 
cúpula do Superior Tribunal de Justiça, no REsp nº 1.813.684/SP, definiu que a 
possibilidade de comprovação posterior da ocorrência de feriado local se 
restringe apenas ao feriado de segunda-feira de Carnaval, em recursos interpostos até 
a data da publicação do acórdão mencionado (ocorrida no DJe de 18/11/2019), o que 
não é o caso dos autos.

Na hipótese, o acórdão recorrido foi disponibilizado em 9/11/2023 (quinta-
feira) e publicado em 10/11/2023 (sexta-feira) (e-STJ, fl. 713).

Portanto, como o prazo recursal para a interposição do recurso especial se 
iniciou no dia 13/11/2023 com término aos 5/12/2023 (quinta-feira), já considerados os 
feriados ocorridos nos dias 15/11/2023 (Proclamação da República) e 20/11/2023 (Dia 
da Consciência Negra) e a sua interposição somente se deu aos 5/12/2023, deve ser 
reconhecida a sua intempestividade, já que interposto fora do prazo de 15 dias, sem a 
demonstração da ocorrência de feriados ou suspensão do expediente forense, no 
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momento oportuno e por documento idôneo.

Esta Corte firmou o entendimento de que a ocorrência de feriado local, 
recesso, paralisação ou interrupção de expediente forense deve ser demonstrada no 
ato de interposição do recurso, por meio de documento oficial ou certidão expedida 
pelo tribunal local, não bastando a mera menção à suspensão de prazos nas razões 
recursais, tampouco a apresentação de documento não dotado de fé pública.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RECONHECIMENTO 
DE UNIÃO ESTÁVEL POST MORTEM C/C RECONHECIMENTO DE 
DIREITO DE HABITAÇÃO E DECLARAÇÃO DE NULIDADE DE 
PARTILHA. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL 
RECONHECIDA.

[...]

2. Sob a égide do CPC/15, a ocorrência local de feriado, recesso, 
paralisação ou interrupção de expediente forense deve ser 
demonstrada no ato de interposição do recurso, por meio de 
documento oficial ou certidão expedida pelo tribunal de origem, 
não bastando a simples menção ao fato nas razões recursais, 
tampouco a apresentação de documento não dotado de fé 
pública. Precedentes.

3. Considerando que o recurso foi interposto sob a égide do 
CPC/2015 e que não houve a comprovação da suspensão do 
prazo quando de sua interposição, não há como ser afastada a 
sua intempestividade.

4. A simples indicação de endereço eletrônico para consulta de 
documento no sítio eletrônico do Tribunal de origem, nas próprias 
razões do recurso, não é apta a suprir a necessidade de apresentação 
de documento idôneo que demonstre a alegada suspensão dos prazos 
recursais. Precedentes.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.471.486/SP, relatora Ministra NANCY 
ANDRIGHI, Terceira Turma, j. 13/5/2024, DJe de 15/5/2024 - sem 
destaques no original)

 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
DOCUMENTO IDÔNEO. NECESSIDADE. PRECEDENTES.

1. No sistema implementado pelo novo CPC, não é cabível a 
comprovação posterior de feriado local, o qual deve ser 
demonstrado no ato da interposição do recurso (art. 1.003, § 6º, 
do Código de Processo Civil/2015). Precedentes.

2. Esta Corte adota o entendimento de que "a segunda-feira de 
Carnaval, a quarta-feira de Cinzas, os dias da Semana Santa que 
antecedem a Sexta-Feira da Paixão, o dia de Corpus Christi e o do 
servidor público são considerados feriados locais para fins de 
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comprovação da tempestividade recursal" (AgInt no AREsp n. 
2.286.006/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023).

3. A modulação de efeitos implementada pela Corte Especial no REsp 
1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda-feira de Carnaval, e tão 
somente para os casos anteriores à publicação do acórdão do referido 
precedente, ocorrida no DJe de 18.11.2019, não valendo para os 
demais feriados.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sedimentou 
entendimento no sentido de que a existência de feriado local, a 
paralisação ou a interrupção de expediente forense devem ser 
demonstradas por documento oficial ou certidão expedida pelo 
tribunal de origem, que comprovem o período em que tenha 
ocorrido eventual suspensão de prazos. Precedentes.

5. Nos termos da orientação deste Tribunal, "os recursos interpostos 
na instância de origem, mesmo que direcionados a esta Corte 
Superior, observam o calendário de funcionamento do tribunal local, 
não podendo se utilizar, para todos os casos, dos feriados e das 
suspensões previstas em Portaria e no Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da 
Justiça estadual" (AgInt no AREsp 1192514/MS, relator Ministro 
MARCO ZUZZI, QUARTA TURMA, DJe 10.10.2018).

6. Por se tratar de procedimento bifásico, o juízo de 
admissibilidade previamente realizado pelo Corte estadual não 
vincula o STJ. Precedentes.

7. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.308.927/SP, relatora Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, j. 11/12/2023, DJe de 15/12/2023 - 
sem destaques no original)

 

Exclui-se da contagem o Dia da Proclamação da República, comemorado 
em 15 de novembro, por ser feriado nacional, previsto em lei federal. Contudo, "o dia 
20 de novembro (Dia da Consciência Negra) não é considerado feriado nacional, mas, 
sim, feriado local, o qual deve ser comprovado no momento da interposição do recurso, 
não se admitindo a comprovação posterior" (AgInt no AREsp n. 1.490.251/AL, Relator o 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, DJe 
de 17/10/2023).

Sobre o tema, confiram-se os seguintes julgados:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. RESP Nº 
1.813.684/SP. SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. MODULAÇÃO DE 
EFEITOS. DEMAIS FERIADOS, SUSPENSÕES DE EXPEDIENTE E 
RECESSOS LOCAIS. NÃO ABRANGÊNCIA. DIA DA CONSCIÊNCIA 
NEGRA. FERIADO LOCAL. GRU. COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO. AUSÊNCIA. DESERÇÃO. INTIMAÇÃO DA PARTE. 
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VÍCIO. SANEAMENTO. PRAZO DETERMINADO. NÃO 
ATENDIMENTO. DESERÇÃO CARACTERIZADA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CPC/2015. MULTA. NÃO CABIMENTO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).

2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento do REsp nº 1.813.684/SP e da questão de ordem que lhe 
seguiu, reafirmou o entendimento de que o feriado local deve ser 
comprovado no ato da interposição do respectivo recurso, devendo ser 
observada, exclusivamente em relação ao feriado da segunda-feira de 
Carnaval, a modulação dos efeitos dessa decisão, nos termos do art. 
927, § 3º, do CPC/2015, a fim de que a interpretação consolidada 
acerca do tema seja aplicada somente após a publicação do acórdão 
respectivo, ocorrida aos 18/11/2019.

3. O dia 20 de novembro (Dia da Consciência Negra) não é 
considerado feriado nacional, mas, sim, feriado local, o qual deve ser 
comprovado no momento da interposição do recurso, não se admitindo 
a comprovação posterior.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de ser essencial à comprovação do preparo a juntada da guia de 
recolhimento com o respectivo comprovante de pagamento, no ato da 
interposição do especial, sob pena de deserção.

5. Na hipótese, apesar de intimada, a parte não regularizou o preparo 
do recurso especial no prazo determinado, motivo pelo qual foi 
reconhecida a deserção.

6. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é 
automática, pois não se trata de mera decorrência lógica da rejeição 
do agravo interno.

7. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.590.568/RJ, relator Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, j. 13/6/2022, DJe de 
17/6/2022 - sem destaques no original)

 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. 
FERIADO LOCAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE PARA RECURSOS INTERPOSTOS A PARTIR DA 
VIGÊNCIA DO CPC/2015. PRECEDENTES.

1. Nos termos do vigente Código de Processo Civil (Lei nº 
13.105/2015), não é cabível a comprovação posterior de feriado local, 
o qual deve ser demonstrado no ato da interposição do recurso (art. 
1.003, § 6º). Precedentes.

2. A modulação de efeitos implementada pela Corte Especial no REsp 
1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda-feira de Carnaval, e tão 
somente para os casos anteriores à publicação do acórdão do referido 
precedente, ocorrida no DJe de 18.11.2019, não valendo para os 
demais feriados.
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3. A Corte Especial, no julgamento do AREsp 1.481.810/SP, reafirmou 
sua orientação no sentido de que a modulação de efeitos relativa ao 
feriado de segunda-feira de Carnaval não deve ser estendida aos 
demais feriados locais, valendo a regra geral instituída pelo Código de 
Processo Civil quanto à necessidade de comprovação da 
tempestividade no ato de interposição do recurso.

4. "O dia 20 de novembro (Dia da Consciência Negra) não é 
considerado feriado nacional, mas, sim, feriado local, o qual deve ser 
comprovado no momento da interposição do recurso, não se admitindo 
a comprovação posterior" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.590.568/RJ, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
13/6/2022, DJe de 17/6/2022).

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 2.008.279/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, j. 3/4/2023, DJe de 11/4/2023 - sem 
destaque no original)

 

Anote-se que a posterior sanção e publicação da Lei Federal 
nº 14.759/2023, aos 22 de dezembro de 2023, instituindo como feriado nacional o dia 
20 de novembro, para a celebração do Dia Nacional de Zumbi e da Consciência Negra, 
não interfere no prazo para interposição do recurso especial em análise.

Com efeito, o prazo para a interposição do recurso especial foi encerrado 
antes do início da vigência da Lei nº 14.759/2023, de forma que deve ser aplicada 
a teoria do isolamento dos atos processuais, segundo a qual cada ato se submete à lei 
vigente ao tempo de sua prática, respeitando-se aqueles já consumados, nos termos 
da legislação anterior, conforme art. 14 do CPC.

A propósito, cita-se o seguinte julgado:

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. DIREITO 
INTERTEMPORAL. RECURSOS DE APELAÇÃO. JULGAMENTO, 
POR MAIORIA, OCORRIDO NA VIGÊNCIA DO CPC/73. ACÓRDÃO 
PUBLICADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. TÉCNICA DE JULGAMENTO 
PREVISTA NO ART. 942 DO NCPC. RETROATIVIDADE DA LEI 
NOVA PARA REGULAR ATO JURÍDICO QUE LHE É PRETÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. PRESCRIÇÃO. MENORES 
ABSOLUTAMENTE INCAPAZES À ÉPOCA DO EVENTO DANOSO. 
CONTAGEM. NOVO CÓDIGO CIVIL. PRAZO. REDUÇÃO. REGRA 
DE TRANSIÇÃO. DIREITO INTERTEMPORAL. TERMO INICIAL. 
REGRA PROTETIVA. PREJUÍZO. INAPLICABILIDADE. FINALIDADE 
DA NORMA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO
1. Se o julgamento do recurso de apelação ocorreu ainda sob a 
vigência do CPC/73, não havia como aplicar, naquela 
oportunidade, a técnica de julgamento estendido estabelecida 
apenas pelo novo diploma processual, sob pena de ofensa aos 
princípios da irretroatividade da lei processual e do isolamento 
dos atos processuais.
2. A norma impeditiva do curso do prazo de prescrição aos menores 
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impúberes deve ser interpretada consoante sua finalidade para não 
gerar contradições ou incoerências jurídicas. É dizer, o intuito protetivo 
da norma relacionada aos absolutamente incapazes não poderá 
acarretar situação que acabe por lhes prejudicar, fulminando o 
exercício de suas pretensões, sobretudo se isso resulta em 
desvantagem quando comparados com os considerados maiores 
civilmente. (REsp 1.458.694/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe 15/2/2019).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.744.719/SP, de minha relatoria, Terceira Turma, 
j. 9/10/2023, DJe de 11/10/2023 - sem destaque no original)
 

 

De igual modo, aplica-se a teoria do isolamento dos atos processuais, em 
relação à Lei nº 14.939, de 30 de julho de 2024, que alterou o Código de Processo 
Civil, para prever que o Tribunal determine a correção do vício de não comprovação da 
ocorrência de feriado local pela parte recorrente, ou desconsidere a omissão caso a 
informação conste do processo eletrônico.   

Por outro lado, a existência ou não de certidão do Tribunal local atestando a 
tempestividade do agravo em recuso especial ou do apelo extremo não tem o condão 
de vincular o Superior Tribunal de Justiça, a quem compete o julgamento e a análise 
desses recursos, inclusive o exame em definitivo dos requisitos de admissibilidade 
deles.

Isso porque, compete a esta Corte, órgão destinatário desses recursos, o 
juízo definitivo de admissibilidade mediante nova análise dos pressupostos recursais.

Por oportuno, "O Superior Tribunal de Justiça é o juízo natural do recurso 
especial e do agravo em recurso especial, a ele competindo o julgamento e análise 
dessas espécies recursais, inclusive no que diz respeito ao preenchimento de seus 
pressupostos recursais objetivos e subjetivos, dentre eles, a tempestividade." (AgRg no 
AREsp nº 1.809.965/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, j. 23/3/2021, DJe 
5/4/2021).

Assim, considerando que o recurso foi interposto sob a égide do CPC e que 
não houve a comprovação da suspensão dos prazos processuais no Tribunal estadual, 
apta a postergar o termo final dos prazos recursais, no momento da interposição, não 
há como ser afastada a sua intempestividade.

Melhor sorte não assiste à parte recorrente, no que se refere à retratação da 
majoração dos honorários advocatícios recursais, uma vez que o beneficiário da justiça 
gratuita, quando vencido na demanda, deve ser condenado ao pagamento dos ônus 
sucumbenciais (custas processuais e honorários advocatícios), ficando, todavia, 
suspensa a sua exigibilidade até que cesse a situação de hipossuficiência, ou seja, 
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ultrapassado o prazo de cinco anos, quando então ocorrerá a prescrição, com exceção 
das multas processuais que lhe sejam impostas.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL E APELO NOBRE 
INTEMPESTIVOS. JUÍZO DE  ADMISSIBILIDADE. CORTE LOCAL. 
BIFÁSICO. NÃO VINCULAÇÃO DO STJ. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, POR DOCUMENTO 
IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, 
§ 6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. 
MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. 
BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...].
2. O juízo de admissibilidade feito pelo Tribunal Estadual não 
vincula esta Corte por se tratar de procedimento bifásico (AgInt 
no REsp 1.800.322/SP, Rel. Ministra Isabel Gallotti, 4ª Turma, j. 
20/4/2020, DJe 24/4/2020).
3. O apelo nobre e o agravo em recurso especial foram 
protocolados na vigência do NCPC, atraindo a aplicabilidade do 
art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais permite a comprovação da 
ocorrência de feriado local em momento posterior, já que 
estabeleceu ser necessária a demonstração quando interposto o 
recurso.
4. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp nº 
1.813.684/SP, o entendimento de que é possível a comprovação da 
tempestividade do recurso, em momento posterior, na hipótese do 
feriado de segunda-feira de Carnaval, mas não quanto aos demais 
feriados, confirmando o posicionamento antes adotado.
5. O beneficiário da justiça gratuita não tem direito à isenção da 
condenação nas verbas de sucumbência, sendo assegurada por 
lei apenas a suspensão do pagamento pelo prazo prescricional de 
cinco anos, caso persista a impossibilidade de satisfação da 
dívida, nos termos do art. 12 da Lei nº 1.060/50 e do art. 98, §§ 2º e 
3º, do NCPC.
6. Feita essa ressalva, é cabível a majoração dos honorários 
advocatícios em razão do não conhecimento do agravo em 
recurso especial, com amparo no art. 85, § 11, do NCPC, 
porquanto inaugurado novo grau de jurisdição.
7. Agravo interno não provido.
(AgRg no AREsp 1.806.742/RJ, de minha relatoria, j. 11/10/2021, DJe 
de 14/10/2021 - sem destaques no original)

 

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.630.105 / SP
Número Registro: 2024/0132364-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10157407420208260003

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEIDE LAINE CANDIDO ALVES
ADVOGADOS : MARIANA ALESSANDRA CLETO - SP239914

EDUARDO SOARES MORGADO MOBLIZE - SP311578
AGRAVADO : F5 MULTIMARCAS VEICULOS LTDA
ADVOGADO : NICOLLY CHIARADIA PIRES DE SIQUEIRA - SP312774
AGRAVADO : BANCO A J RENNER SA
OUTRO NOME : BANCO DIGIMAIS S.A.
ADVOGADO : THIAGO MAHFUZ VEZZI - SP228213

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E 
VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LEIDE LAINE CANDIDO ALVES
ADVOGADOS : MARIANA ALESSANDRA CLETO - SP239914

EDUARDO SOARES MORGADO MOBLIZE - SP311578
AGRAVADO : F5 MULTIMARCAS VEICULOS LTDA
ADVOGADO : NICOLLY CHIARADIA PIRES DE SIQUEIRA - SP312774
AGRAVADO : BANCO A J RENNER SA
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OUTRO NOME : BANCO DIGIMAIS S.A.
ADVOGADO : THIAGO MAHFUZ VEZZI - SP228213

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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